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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. ÉTICA NO SETOR 
PÚBLICO. 

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos 
últimos tempos, pois a corrupção, o descaso social e os 
constantes escândalos políticos e sociais expostos na mí-
dia diariamente suscitam que a sociedade exija o resgate 
de valores morais em todas as suas instâncias, sejam elas 
políticas, científi cas ou econômicas. Desse confl ito de in-
teresses pelo bem comum ergue-se a ética, tão discutida 
pelos fi lósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A 
primeira advém do grego éthos, literalmente “com e cur-
to”, que pode ser traduzida por “costume”; a segunda 
também se escreve éthos, porém se traduz por “com e 
longo”, que signifi ca “propriedade do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos 
de apreciação referentes à conduta humana, do ponto 
de vista do bem e do mal. É um conjunto de normas e 
princípios que norteiam a boa conduta do ser humano.

A Ética é a parte da fi losofi a que aborda o compor-
tamento humano, seus anseios, desejos e vontades. É a 
ciência da conduta humana perante o ser e seus seme-
lhantes e de uma forma específi ca de comportamento 
humano, envolvendo estudos de aprovação ou desapro-
vação da ação dos homens. É a consideração de valor 
como equivalente de uma medição do que é real e vo-
luntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a 
consciência humana, sustenta e dirige as ações do ho-
mem, norteando a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, defi ne em cada 
cultura e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, 
certo ou errado, permitido ou proibido. 

Segundo Reale (1999, p. 29), “ética é a ciência norma-
tiva dos comportamentos humanos”. 

Já Maximiano (1974, p. 28) a defi ne como “a discipli-
na ou campo do conhecimento que trata da defi nição e 
avaliação de pessoas e organizações, é a disciplina que 
dispõe sobre o comportamento adequado e os meios de 
implementá-lo, levando-se em consideração os enten-
dimentos presentes na sociedade ou em agrupamentos 
sociais particulares”.

Ética e moral.
No contexto fi losófi co, ética e moral possuem dife-

rentes signifi cados. A ética está associada ao estudo fun-
damentado dos valores morais que orientam o compor-
tamento humano em sociedade, enquanto a moral são 
os costumes, regras, tabus e convenções estabelecidas 
por cada sociedade.

Os termos possuem origem etimológica distinta. 
A palavra “ética” vem do Grego “ethos” que signifi ca 
“modo de ser” ou “caráter”. Já a palavra “moral” tem ori-
gem no termo latino “morales” que signifi ca “relativo aos 
costumes”.

Ética é um conjunto de conhecimentos extraídos da 
investigação do comportamento humano ao tentar ex-
plicar as regras morais de forma racional, fundamentada, 
científi ca e teórica. É uma refl exão sobre a moral.

Moral é o conjunto de regras aplicadas no cotidiano 
e usadas continuamente por cada cidadão. Essas regras 
orientam cada indivíduo, norteando as suas ações e os 
seus julgamentos sobre o que é moral ou imoral, certo 
ou errado, bom ou mau.

No sentido prático, a fi nalidade da ética e da moral é 
muito semelhante. São ambas responsáveis por construir 
as bases que vão guiar a conduta do homem, determi-
nando o seu caráter, altruísmo e virtudes, e por ensinar a 
melhor forma de agir e de se comportar em sociedade.

Princípios e valores
Ética é o nome dado ao ramo da fi losofi a dedicado 

aos assuntos morais. A palavra ética é derivada do grego, 
e signifi ca aquilo que pertence ao caráter.

Num sentido menos fi losófi co e mais prático pode-
mos compreender um pouco melhor esse conceito exa-
minando certas condutas do nosso dia a dia, quando nos 
referimos por exemplo, ao comportamento de alguns 
profi ssionais tais como um médico, jornalista, advogado, 
empresário, um político e até mesmo um professor. Para 
estes casos, é bastante comum ouvir expressões como: 
ética médica, ética jornalística, ética empresarial e ética 
pública.

A ética pode ser confundida com lei, embora que, 
com certa frequência a lei tenha como base princípios 
éticos. Porém, diferente da lei, nenhum indivíduo pode 
ser compelido, pelo Estado ou por outros indivíduos a 
cumprir as normas éticas, nem sofrer qualquer sanção 
pela desobediência a estas; mas a lei pode ser omissa 
quanto a questões abrangidas pela ética.

A ética abrange uma vasta área, podendo ser aplicada 
à vertente profi ssional. Existem códigos de ética profi s-
sional, que indicam como um indivíduo deve se compor-
tar no âmbito da sua profi ssão. A ética e a cidadania são 
dois dos conceitos que constituem a base de uma socie-
dade próspera.

Ética e cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É 

impossível não reconhecer o seu desenvolvimento e o 
seu progresso em muitos aspectos, pelo menos do ponto 
de vista formal. 

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As 
mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar ape-
nas há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 

Chamamos isso de ampliação da cidadania. 
Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que 

nem sempre se realizam como direitos reais. A cidada-
nia nem sempre é uma realidade efetiva e nem sempre 
é para todos. A efetivação da cidadania e a consciência 
coletiva dessa condição são indicadores do desenvolvi-
mento moral e ético de uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princí-
pios fundamentais e direitos defi nidos nas Constituições. 
O desafi o ético para uma nação é o de universalizar os 
direitos reais, permitido a todos cidadania plena, cotidia-
na e ativa. É preciso fundar a responsabilidade individual 
numa ética construída e instituída tendo em mira o bem 
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comum, visando à formação do sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, na qual pos-
sa prevalecer muito mais uma ética de princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade individual deverá ser 
portadora de princípios e não de interesses particulares.

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixam no paradigma do atendimento e do relacionamento que tem 

como foco principal o usuário. 
São eles:
a) “atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas” e
b) “tratar com urbanidade as pessoas”. 

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as 
pessoas, como demonstram as situações descritas a seguir. 

•  Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem não corresponder às reais necessidades dos usuá-
rios quanto ao prazo. 

•  Um atendimento cortês não signifi ca oferecer ao usuário aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as 
diferentes interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização do bom senso: 

•  Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a entrega dos serviços tanto para os usuários internos 
quanto para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

•  Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencia-
lizados nos setores em que os profi ssionais que ali atuam ainda não se conscientizaram sobre a importância 
desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado que não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas 
na prestação de serviços e nas relações interpessoais, essa parcela acredita que o século XXI exigirá mudanças de 
postura do ser humano. 

Aos poucos, nasce a consciência de que precisamos abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, “santo de 
casa não faz milagres”, “em time que está ganhando não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, substituin-
do-as por: 

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, 
quando é cobrado por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, quando valorizadas, têm apresentado soluções criati-
vas na identifi cação e resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas as atividades da vida profi ssional ou pessoal, o suces-
so pode ser conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, das atitudes, do comportamento; a avaliação 
daqueles que lidam diretamente com o usuário pode apontar os que têm perfi l adequado para o desempenho de 
atividades de atendimento ao público; 

d) “gosto se discute” – profi ssões antes não aceitas ou pensadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, 
contribuem para que os processos de determinada atividade ou serviço sejam reformulados em busca da qualidade 
total. 

e) Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros paradigmas em consonância com as transfor-
mações que a globalização e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanidade. O desenvolvimento pessoal é um 
deles e está entre os temas debatidos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável à cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que a humanidade deve conscientizar-se de que cada 
indivíduo é responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, cada cidadão necessita planejar e cuidar 
do seu destino, contribuindo, de forma responsável, para o progresso da comunidade onde vive. O novo século exige 
a harmonia e a solidariedade como valores permanentes, em resposta aos desafi os impostos pela velocidade das 
transformações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades intelectuais e comportamentais dos seus profi ssionais, 
além de apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas habilidades incluem: 

• atualização constante; 
• soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
• decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
• fl exibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
• liderança e aptidão para manter relações pessoais e profi ssionais; 
• habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do exercício profi ssional 
Diferença entre Ética E Moral
É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. São duas ciências de conhecimento se diferenciam, 

no entanto, tem muitas interligações entre elas.
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A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão sobre os atos humanos. A moral estabelece regras 
que devem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu bem viver. A moral garante uma identi-
dade entre pessoas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. O objetivo da ética é buscar justifi cativas para o cum-
primento das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabelece regras. A refl exão sobre os atos 
humanos é que caracterizam o ser humano ético.

#FicaDica

ÉTICA MORAL
Trata da refl exão fi losófi ca sobre a moral. Tem caráter de força normativa.
É permanente. É temporária
É princípio Representa aspecto de conduta específi ca

Ciência que estuda a moral. Relacionada com hábitos e costumes de al-
guns grupos sociais.

 Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
 Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princípios básicos e transversais que são: 

Abaixo, alguns Desafi os Éticos com que nos defrontamos diariamente:
1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem escolhas, que embora, não estando especifi ca-

mente referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 
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2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da histó-
ria da humanidade, o homem esforçou-se sempre, para 
legitimar o seu comportamento, mesmo quando, utiliza 
técnicas eticamente reprováveis.

A postura ética e profi ssional é um componente im-
portante para imprimir qualidade ao atendimento, qual-
quer que seja a modalidade: presencial, por telefone, por 
carta ou por Internet.

A postura ética também é fator que agrega valor à or-
ganização e que está diretamente relacionado às repre-
sentações positivas que os usuários venham a construir a 
respeito da organização. 

Ética e Serviço Público
O princípio básico da atuação do servidor público é 

servir o cidadão.
Esta é sem dúvida uma vocação cujo exercício ético e 

transparente é pressuposto básico para todo aquele que 
é aprovado em concurso público.

Em mais alto nível, por meio de políticas públicas ou 
no dia-a-dia de seu trabalho em níveis mais baixos na 
hierarquia, cabe ao servidor dedicar-se com zelo e mora-
lidade na busca pelo bem comum.

Em 1994 foi aprovado o Código de Ética Profi ssional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

Algumas das orientações deste código indicam que: 
 o trabalho do servidor público deve ser nortea-

do pela dignidade, decoro, zelo, efi cácia e consciência 
dos princípios morais;
 sua conduta deve conter o elemento ético, a 

verdade, o sigilo, o zelo, a disciplina, a moralidade, a cor-
tesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo necessário 
para o cumprimento de seus deveres;
 apenas a distinção entre o bem e o mal não são 

sufi cientes para a moralidade na Administração Pública, 
mas deve ser acrescida da consciência de que a razão da 
atuação do servidor público é a busca pelo bem comum;
 o servidor deve ter sempre em mente que sua 

remuneração é proveniente dos tributos pagos pelos ci-
dadãos brasileiros, inclusive ele mesmo e que a contra-
partida que a sociedade brasileira exige dele está voltada 
para a moralidade administrativa integrada ao que prevê 
as normas jurídicas;
 o sucesso do trabalho do servidor público refl e-

te-se também nele próprio, como cidadão integrante da 
sociedade brasileira;
 os atos e fatos da vida privada do servidor pú-

blico têm infl uência em sua vida profi ssional, assim sen-
do sua conduta fora do órgão público deve ser tão ética 
quanto durante o exercício de seu trabalho diário;
 danos ao patrimônio público pelo servidor são 

considerados seja por permitir sua deterioração ou por 
descuidar de sua manutenção porque, segundo o Códi-
go de Ética que estamos estudando, “constitui uma ofen-
sa (...) a todos os homens de boa vontade que dedicaram 
sua inteligência, seu tempo, suas esperanças e seus es-
forços para construí-los”;
 também são considerados danos morais aos 

usuários dos serviços públicos: deixar o cidadão espe-
rando em longas fi las; maus tratos ao cidadão; e atraso 
na prestação do serviço.

Atitudes comportamentais 
O sucesso profi ssional e pessoal pode fazer grande 

diferença quando se une competência técnica e compe-
tência comportamental. De acordo com especialistas no 
assunto, se essas competências forem desenvolvidas, a 
organização ganha em qualidade e rapidez, e o servidor 
conquista o respeito dos usuários internos e externos. 

A competência técnica tem como base o conheci-
mento adquirido na formação profi ssional. É própria da-
queles cuja formação profi ssional é adequada à função 
que exercem. De modo geral, são profi ssionais que reve-
lam a preocupação em se manterem atualizados.

A competência comportamental é adquirida na ex-
periência. Faz parte das habilidades sociais que exigem 
atitudes adequadas das pessoas para lidar com situações 
do dia-a-dia. De modo geral, o desenvolvimento dessa 
competência é estimulado pela curiosidade, paixão, in-
tuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre 
esses dois tipos de competência. É comum se encon-
trar pessoas capacitadas realizando diferentes atividades 
com maestria, porém, com difi culdade em manterem 
relacionamentos interpessoais de qualidade. Tratam de 
forma grosseira tanto os usuários internos como os ex-
ternos. Lutam para que suas ideias sempre prevaleçam. 
Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem 
que não veem as pessoas.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 
Para compor esse perfi l, o profi ssional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 

Para compor esse perfi l, o profi ssional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos. 

Comportamento Profi ssional
A ética está diretamente relacionada ao padrão de 

comportamento do individuo e dos profi ssionais. 
A elaboração das leis serve para orientar o comporta-

mento dos indivíduos frente às necessidades (direitos e 
obrigações) e em relação ao meio social, entretanto, não 
é possível para a lei ditar nosso padrão de comporta-
mento. Desta forma, outro ponto importante diz respeito 
a cultura e  o contexto, fi cando claro que não há cultura 
no sentido de quantidade de conhecimento adquirido, 
mas sim, a qualidade na medida em que esta pode ser 
usada em prol da função social e do bem estar, entre 
outras coisas mais que  referem-se ao bem maior do ser 
humano. Este é o ponto fundamental, a essência, o pon-
to mais controverso quando se trata da ética no serviço 
publico.
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